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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto-Lei n.º 57-C/2022

de 6 de setembro

Sumário: Estabelece medidas excecionais de apoio às famílias para mitigação dos efeitos da 
inflação.

Face ao contexto inflacionário atual afigura -se essencial estabelecer um conjunto de medidas 
extraordinárias que permitam apoiar diretamente o poder de compra das famílias e mitigar os efeitos 
do aumento dos preços dos bens essenciais.

Neste quadro, o presente decreto -lei procede à criação das seguintes medidas:

i) A criação de um apoio extraordinário a titulares de rendimentos e prestações sociais;
ii) A criação de um complemento excecional a pensionistas; e
iii) O estabelecimento da obrigatoriedade de menção na fatura ou documento equiparado 

da redução efetiva da carga fiscal nos consumos de gasolina sem chumbo e gasóleo rodoviário, 
refletindo -se no preço de venda ao público destes produtos.

Quanto ao apoio extraordinário a titulares de rendimentos e prestações sociais, este permitirá 
apoiar em € 125 o rendimento de cada cidadão elegível, independentemente da sua situação fami-
liar, sendo acrescido de € 50 por cada dependente a cargo. Esta medida visa abranger as pessoas 
residentes em Portugal que declarem rendimentos em sede de Imposto sobre o Rendimento das 
Pessoas Singulares (IRS) ou tenham rendimentos declarados à segurança social nos anos de 2021 
ou 2022, sendo excecionadas as pessoas que tenham auferido, em 2021, rendimentos elevados, os 
quais foram definidos tomando por referência o dobro da remuneração bruta mensal média apurada 
pelo Instituto Nacional de Estatística referente a 2021, ou ainda beneficiem de prestações sociais 
atribuídas pela segurança social abrangidas pela medida.

Como garantia da igualdade e do apoio à infância e às famílias numerosas, as limitações 
aplicáveis à atribuição do apoio extraordinário a titulares de rendimentos e prestações sociais 
não se aplicam aos respetivos dependentes, pelo que a não elegibilidade de um sujeito passivo 
de IRS não prejudica a atribuição do apoio extraordinário no valor de € 50 por cada dependente 
a cargo.

Com vista a conciliar a atribuição de um apoio universal e abrangente com a necessidade de 
celeridade procedimental que salvaguarde o efeito útil da medida, a atribuição do apoio extraordiná-
rio a titulares de rendimentos e prestações sociais não carece de qualquer adesão ou atuação por 
parte dos cidadãos, sendo o seu procedimento necessariamente simples, automático e articulado 
entre a Autoridade Tributária e Aduaneira e o Instituto da Segurança Social, I. P., com o apoio de 
outras entidades públicas coadjuvantes.

Quanto ao complemento excecional a pensionistas, este consiste num apoio financeiro 
extraordinário destinado a pensionistas que corresponde a um montante adicional de 50 % 
do valor total auferido, relativo a um conjunto determinado de prestações sociais, em outubro 
de 2022.

Finalmente, em face de imperativos de transparência na formação de preços e do regular 
funcionamento do mercado, incumbindo aos operadores refletir integralmente as reduções tempo-
rárias da carga fiscal sobre os combustíveis nos consumidores finais, a qual tem vindo a ocorrer, 
sucessivamente, ao nível das taxas unitárias do imposto sobre os produtos petrolíferos e energéticos 
aplicáveis, no continente, à gasolina sem chumbo e ao gasóleo rodoviário, prevê -se a obrigatorie-
dade de menção referente ao desconto efetivo na carga fiscal e, consequentemente, ao nível do 
preço de venda ao público.

O referido mecanismo de transparência complementa, assim, a obrigação declarativa prevista 
no artigo 9.º do Regulamento n.º 141/2020, de 20 de fevereiro, emitido pela Entidade Reguladora 
dos Serviços Energéticos, ao abrigo do artigo 16.º da Lei n.º 5/2019, de 11 de janeiro, que prevê 
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a desagregação dos valores faturados, com identificação das componentes fiscais aplicáveis aos 
consumos de combustíveis.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto e âmbito

1 — O presente decreto -lei estabelece um conjunto de medidas extraordinárias de apoio às 
famílias para mitigação dos efeitos da inflação.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior o presente decreto -lei procede:

a) À criação e definição do âmbito e condições específicas do apoio extraordinário a titulares 
de rendimentos e prestações sociais;

b) À criação e definição do âmbito e condições específicas do complemento excecional a 
pensionistas; e

c) Ao estabelecimento da obrigatoriedade de menção na fatura ou documento equiparado 
da redução efetiva da carga fiscal nos consumos de gasolina sem chumbo e gasóleo rodoviário, 
refletindo -se no preço de venda ao público destes produtos.

Artigo 2.º

Apoio extraordinário a titulares de rendimentos e prestações sociais

1 — É criado um apoio extraordinário a titulares de rendimentos e prestações sociais para 
compensação do aumento conjuntural de preços.

2 — O montante do apoio a que se refere o número anterior é de € 125 por pessoa identifi-
cada no número seguinte e de € 50 por pessoa dependente identificada no n.º 4, sendo pago em 
outubro de 2022.

3 — Consideram -se elegíveis para beneficiar do apoio a que se refere o n.º 1 as pessoas resi-
dentes em território nacional que, em setembro de 2022, reúnam pelo menos uma das seguintes 
condições subsidiárias:

a) Tenham declarado rendimentos brutos até € 37 800, na declaração de rendimentos a que 
se refere o n.º 1 do artigo 57.º do Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares 
(Código do IRS) relativa ao ano de 2021, com exceção das que tenham declarado rendimentos da 
categoria H, nos termos do artigo 11.º do Código do IRS, salvo quando pagos exclusivamente por 
entidades nacionais para além do Instituto da Segurança Social, I. P. (ISS, I. P.), e da Caixa Geral 
de Aposentações, I. P. (CGA, I. P.), ou que qualifiquem como pensões de alimentos;

b) Tenham rendimentos mensais de trabalho declarados à segurança social inferiores ou iguais 
a € 2700, nos anos de 2021 ou 2022;

c) Tenham beneficiado, em 2021 ou 2022, de uma das seguintes prestações:

i) Prestações de desemprego;
ii) Prestações de parentalidade com remuneração de referência mensal que não ultrapasse € 2700;
iii) Subsídios de doença e doença profissional, prestado por um período não inferior a um mês 

e com remuneração de referência mensal que não ultrapasse € 2700;
iv) Rendimento social de inserção, sendo maiores de 18 anos de idade;
v) Prestação social para a inclusão, sendo maiores de 18 anos de idade;
vi) Complemento solidário para idosos, sem pensão atribuída;
vii) Subsídio de apoio ao cuidador informal principal;

d) Estejam inscritas como desempregados no Instituto do Emprego e Formação Profissional, I. P. 
(IEFP, I. P.), e não estejam numa situação de desemprego voluntário.
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4 — Entende -se por pessoa dependente quem reúna uma das seguintes condições subsidiárias:

a) Seja considerada dependente, na aceção do n.º 5 do artigo 13.º do Código do IRS, das 
pessoas previstas na alínea a) do número anterior, independentemente do valor e categoria dos 
rendimentos auferidos;

b) Seja, em setembro de 2022, considerada dependente das pessoas elegíveis para receber 
o complemento previsto no artigo 4.º;

c) Seja, em setembro de 2022, titular de abono de família para crianças e jovens;
d) Seja, em setembro de 2022, beneficiário de rendimento social de inserção e menor de 

18 anos de idade;
e) Seja, em setembro de 2022, beneficiário da prestação social para a inclusão e menor de 

18 anos de idade;
f) Seja, em setembro de 2022, menor de 18 anos de idade e esteja a cargo de beneficiários 

de prestações de parentalidade;
g) Seja, em setembro de 2022, menor de 18 anos de idade, não abrangida pelas alíneas anterio-

res e esteja inserida em agregado familiar constante do sistema de informação da segurança social.

5 — As pessoas identificadas no n.º 3 não podem ser simultaneamente qualificadas como 
pessoas dependentes nos termos do número anterior.

6 — Sobre os montantes do apoio previstos no presente artigo não incide imposto sobre o 
rendimento das pessoas singulares (IRS) nem os mesmos constituem base de incidência de con-
tribuições para a segurança social.

7 — O apoio a que se refere o n.º 1 não compensa com dívidas cobradas pela Autoridade 
Tributária e Aduaneira (AT) outras prestações do sistema de segurança social.

8 — Os encargos resultantes da atribuição do apoio a que se refere o n.º 1 são suportados 
pelo Orçamento do Estado.

Artigo 3.º

Atribuição do apoio extraordinário a titulares de rendimentos e prestações sociais

1 — A atribuição do apoio referido no artigo anterior é oficiosa, não carece de adesão por parte 
dos beneficiários e é paga uma única vez por pessoa.

2 — Participam na identificação dos beneficiários do apoio a que se refere o artigo anterior 
as seguintes entidades:

a) A AT, enquanto entidade responsável pelo apuramento das pessoas elegíveis ao abrigo da 
alínea a) do n.º 3 e da alínea a) do n.º 4 do artigo anterior; e

b) A Segurança Social e a CGA, I. P., enquanto entidades responsáveis, no âmbito das suas 
atribuições legais, pelo apuramento das restantes pessoas elegíveis ao abrigo das restantes alíneas 
do n.º 3 e do n.º 4 do artigo anterior.

3 — Para efeitos de operacionalização do apoio a que se refere o artigo anterior, a AT, a Agên-
cia de Gestão da Dívida Pública — IGCP, E. P. E., o ISS, I. P., a CGA, I. P., o IEFP, I. P., trocam a 
informação indispensável à identificação dos beneficiários elegíveis.

4 — O pagamento do apoio é efetuado preferencialmente por transferência bancária através 
do International Bank Account Number (IBAN) que conste na declaração de rendimentos a que 
se refere o n.º 1 do artigo 57.º do Código do IRS referente ao ano de 2021 ou nos sistemas de 
informação da AT ou do ISS, I. P.

5 — O âmbito, procedimentos e demais condições específicas de operacionalização que se 
revelem necessárias ao apuramento e atribuição do presente apoio podem ser definidos por portaria 
dos membros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças e do trabalho, solidariedade e 
segurança social.
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Artigo 4.º

Complemento excecional a pensionistas

1 — É criado um complemento excecional a pensionistas para compensação do aumento 
conjuntural de preços.

2 — Os pensionistas de invalidez, velhice e sobrevivência do sistema de segurança social e os 
pensionistas por aposentação, reforma e sobrevivência do regime de proteção social convergente, 
residentes em território nacional, que aufiram pensões abrangidas pelas Leis n.os 53 -B/2006, de 
29 de dezembro, na sua redação atual, e 52/2007, de 31 de agosto, na sua redação atual, têm 
direito, em outubro de 2022, a um montante adicional de pensões.

3 — O valor do montante referido no número anterior corresponde a 50 % do valor total auferido 
em outubro de 2022 a título de:

a) Pensões abrangidas pelas Leis n.os 53 -B/2006, de 29 de dezembro, na sua redação atual, 
e 52/2007, de 31 de agosto, na sua redação atual;

b) Complemento por dependência;
c) Complemento por cônjuge a cargo;
d) Complemento extraordinário de solidariedade;
e) Complemento extraordinário de pensão de mínimos.

4 — Não se encontram abrangidos pelo disposto nos números anteriores os pensionistas cuja 
pensão seja superior a 12 vezes o indexante de apoios sociais (IAS).

5 — Os montantes deste apoio que sejam pagos ou colocados à disposição dos respetivos 
titulares nos termos dos números anteriores são objeto de retenção na fonte autónoma, não podendo, 
para efeitos de cálculo do IRS a reter, ser adicionados às pensões dos meses em que são pagos 
ou colocados à disposição.

6 — Para efeitos do disposto no número anterior, a taxa de retenção a aplicar é a que cor-
responder ao valor das pensões referentes ao mês em que aquelas são pagas ou colocadas à 
disposição.

7 — Os encargos resultantes da atribuição do complemento excecional a pensionistas são 
suportados pelo Orçamento do Estado.

Artigo 5.º

Requisitos do conteúdo das faturas

1 — As faturas e documentos equiparados relativos às transmissões, efetuadas no continente, 
de gasolina sem chumbo e gasóleo rodoviário contêm, separada e adicionalmente, menção obri-
gatória ao valor da diferença entre os seguintes valores:

a) Valor do imposto sobre os produtos petrolíferos e energéticos (ISP) total que seria cobrado 
à taxa a que se refere o artigo 2.º da Portaria n.º 301 -A/2018, de 23 de novembro, acrescido do 
IVA à taxa legal em vigor;

b) Valor do ISP total cobrado à taxa em vigor no momento da emissão da fatura ou documento 
equiparado, acrescido do IVA à taxa legal em vigor.

2 — Para efeitos da obrigação declarativa referida no número anterior as faturas devem con-
ter a menção «Redução ISP+IVA», seguida do montante de redução temporária ao nível da carga 
fiscal referido no mesmo número.
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Artigo 6.º

Entrada em vigor e produção de efeitos

1 — O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.
2 — O disposto no artigo anterior produz efeitos a 1 de outubro de 2022.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 5 de setembro de 2022. — António Luís San-
tos da Costa — Fernando Medina Maciel Almeida Correia — Ana Manuel Jerónimo Lopes Correia 
Mendes Godinho.

Promulgado em 5 de setembro de 2022.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendado em 6 de setembro de 2022.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.

115670677 


